
 
Ata da 3ª reunião ordinária do Conselho Estadual LGBT                                       

Gestão Biênio -(2022-2024) 

Ao vigésimo sexto dia do mês de agosto de dois mil e vinte e dois, das 09:00 às 15:30, 

no auditório do prédio do conselho localizado na Rua Antônio de Godói, 122 - Centro 

Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01034-001, realizou-se a terceira reunião 

ordinária do CELGBTI de São Paulo. 

Estavam presentes conselheiros representantes da sociedade civil: Alessandra 

Acedo pelo segmento de lésbicas (titular), Mônica Araújo pelo segmento de lésbicas 

(titular) e Nassim Golshan pelo segmento de lésbicas (titular)  

Renan Lira da Silva pelo segmento de gays (suplente); 

Anderson da Cunha Pirota pelo segmento de bissexuais (titular); 

Maria Fernanda Ribeiro Pereira pelo segmento de travestis/mulheres transexuais 

(titular), Nadira Miriam Pedro Athiê pelo segmento de travestis/mulheres transexuais 

(titular), Alessandra (Dumdum), (suplente), Bruniely Caroline Lima Lemos pelo 

segmento de travestis/ mulheres transexuais (suplente), 

Luiz Fernando Prado Uchôa pelo segmento de homens trans (titular) e Caleb Nathaniel 

da Silva pelo segmento de homens trans (suplente). 

Ausências de conselheiros representantes da sociedade civil:  

Segmento de lésbicas: Marcela Carolo dos Santos (suplente) e Gabriela Carolina dos 

Santos Pinto (suplente), Daiane Regina Ribeiro (suplente) – ausência justificada; 

Segmento de gays: Gustavo Don pelo segmento de gays (titular) – ausência justificada; 

Felipe Cavalheiro (titular) – ausência justificada; 

Segmento de bissexuais: André Luiz de Lima (suplente); 

Segmento de travestis e mulheres transexuais: Iyá Fernanda de Moraes (titular) – 

ausência justificada e Alexandra Braga de Vasconcelos (suplente); 

Observação: Iyá Fernanda de Moraes (titular) fez o pedido de licenciamento do 

Conselho Estadual LGBT por motivos de campanha eleitoral a Deputada Estadual pelo 

Partido Socialista Brasileiro do Estado de São Paulo (PSB-SP). 

Segmento de homens trans: Não houve falta.  



 
Estavam presentes os seguintes representantes do governo:  Secretária da Justiça 

e Cidadania: Valeria Morine Nagy – Coordenadora de Políticas para Diversidade sexual 

(titular) e Débora da Silva Oliveira Santos (suplente), Secretária de Educação: Adriano 

Rodrigues Biajone (titular) – presença até ás 13:00, Secretária de Desenvolvimento 

Social: Thiago Luiz Bezerra dos Santos (titular) – presença apenas no período matutino 

e Naiara Carneiro Teixeira (suplente), Secretaria de Turismo e Viagens: Vanilson Fickert 

Graziosi (titular), Secretaria da Saúde: Fabíola Santos Lopes (titular), Secretaria da 

Administração Penitenciária: Maria Aparecida Gobato Lopes (titular) – ausência 

justificada e Adilene Gonçalves Vieira (suplente); Secretaria da Segurança Pública: 

Simone Hee Suh (titular) – presença apenas no período matutino, Secretaria da Cultura 

e Economia Criativa: Allyne Christina Oliveira da Silva (titular), Casa Civil: Assme Abrão 

(titular) 

Ausências de conselheiros representantes do governo: Casa Civil: Denise Batista 

dos Santos (suplente); Secretaria de educação: Arthur Henrique dos Santos (suplente) 

– ausência justificada, Secretaria de Esportes: Anderson dos Santos (titular) e Anderson 

Della Monica Catozzo; Secretaria de Desenvolvimento Social: Naiara Carneiro Teixeira 

(suplente); Secretaria da Saúde: Ivone Aparecida de Paula (suplente); Secretaria da 

Cultura e Economia Criativa: Patrícia Carina Muniz (suplente); Secretaria de Turismo e 

Viagens: Shirley Caroline Duarte (suplente), Secretaria da Segurança Pública: Nelson 

César Rosa Vieira (suplente), 

Convidados(os/as/es) presentes: Marcia Balades (ex- conselheira estadual pelo 

segmento de lésbicas), Coordenadora Geral de Apoio aos Programas de Defesa da 

Cidadania: Patrícia Mannaro. 

A abertura dos trabalhos foi realizada por Valeria Morine Nagy – Coordenadora de 

Políticas para Diversidade sexual com a boas-vindas a conselheiros, conselheiras e 

conselheires e a apresentação da pauta do dia e da Coordenadora Geral de Apoio aos 

Programas de Defesa da Cidadania e em seguida, informou que a Conselheira Estadual 

pelo segmento de lésbicas, Alessandra Acedo (titular) poderia iniciar a primeira pauta 

do dia.  

Pauta do dia:  1. Apresentação da estrutura e funcionamento do I Conselho Estadual 

LGBT, 2. Apresentação de cartas de candidatos na eleição 2022, para deliberação e 

posse do suplente a titular, 3. Questão sobre a USP, 4. Deliberação sobre a atuação 

dos Conselheiros por região no estado, 5. Ocorrência na Coordenação de Políticas para 

a Diversidade Sexual, 6. Deliberação sobre atuação do Conselho Estadual e 

apontamentos no Regimento Interno, 7. Ausência nas reuniões e 8. Informes.  



 
 

1. Apresentação da estrutura e funcionamento do I Conselho Estadual LGBT 

(Alessandra Acedo)  

 As dificuldades do processo eleitoral após 6 anos da primeira gestão; 

 A perda das atas anteriores devido a problemática no setor de TI; 

 Apesar de conversas com os antigos coordenadores Cássio Rodrigo e Heloísa 

Gama e Thiago Sabatine, antigo servidor da Secretaria Estadual de Educação 

conseguiu reunir breves informações a serem apresentadas nesta data para os 

demais conselheiros (os/as/es). 

 2ª Conferência Nacional  - o que saiu 

 Gts de trabalho – não funcionaram devido a muitos conselheiros (as/es) serem 

do interior e todos faziam as mesmas funções; 

 Suplente – não tinha direito ao ressarcimento segundo o Regimento Interno; 

 A decisão sobre o que deveria ser feito com a verba do Conselho era realizada 

em coletivo; 

 Se os titulares e suplentes de um mesmo segmento estivessem presentes na 

reunião não enxergavam a razão de todos serem ressarcidos; 

 Secretaria de Justiça e Cidadania – Alexandre de Moraes (Secretário) e 

Doutoras Barbara/Daniela – representantes da Delegacia de Crimes Raciais e 

Delitos de Intolerância (Decradi) desenvolveram que no sistema Registro Digital 

de ocorrências (RDO) a tipificação de crime de homofobia e transfobia – a 

pendência vigente está como a atual gestão do Conselho Estadual divulgará esta 

importante conquista. 

 Criação do RG Social para as pessoas que não tinham realizado retificação do 

nome trazendo como referências iniciativas já realizadas nos estados do Pará e 

do Rio Grande do Sul; 

 A inserção de 2hs da tema Direitos Humanos no currículo da Polícia Militar 

(Academia Barro Branco) e também para mudança de patente e estas ações 

resultaram em modificações na questão de abordagem e revista da PM em 

travestis, mulheres transexuais e homens trans. Pois, no caso as travestis e as 

mulheres transexuais passaram a ser revistadas por PMS femininas;  

 Agatha Lima foi destituída da presidência do Conselho Estadual LGBT por terem 

levado celular escondido a detenta Verônica Bolina; 



 
 O CELGBT tinha uma parceria interessante com a Secretaria de Segurança 

Pública e isto foi vital para garantir os direitos desta mulher transexual no 

Sistema Carcerário; 

 3ª Conferência Estadual – Não tiveram feedback efetivo; 

 Haviam conselheiras que representavam o interior como Raquel Schneider – 

São José do Rio Preto e Agatha Lima – Ribeirão Preto e também uma outra 

conselheira de Piracicaba; 

 Na caminhada lésbica que foi realizada na Praça do Ciclista lambe-lambes 

como, por exemplo, frases “ Não cole xxx, cole velcro” com o logo da 

Coordenação da Diversidade Sexual e do Conselho Estadual LGBT; 

 A presença de conselheiras do segmento lésbico Marcia Balades e Alessandra 

Acedo no Seminário Nacional de Lésbicas e Mulheres Bissexuais (Senalesbi) 

nas edições de Porto Alegre e Terezina; 

 A presença de conselheiras dos segmentos travesti e transexual nos eventos da 

Antra voltados a este segmento; 

 Ampla divulgação da lei nº 10.948/001 em estações de metrô, trens, paradas e 

feiras; 

 O Conselho Estadual LGBT fez denúncias ao Conselho Federal de Medicina, 

Conselho Regional de Medicina e ao Ministério Público sobre as cirurgias 

malsucedidas realizadas pelo médico Djalma Jurado nas quais mutilou muitas 

mulheres transexuais que buscavam a cirurgia de afirmação de gênero e um 

destes casos foi a da conselheira Agatha Lima. Devido a estas ações o médico 

encerrou por algum tempo suas atividades. Mas, logo reabriu o consultório; 

 Segundo informações dadas pela Conselheira Dumdum Djalma Jurado já tinha 

falecido há uns seis meses: 

 Reuniões com a Secretaria de Saúde para salientar a retirada de silicone 

industrial e da internação para drenagem; 

 Criação do orçamento do Conselho; 

Manifestações de conselheiros(as/es) sobre a pauta 1 

A conselheira Mônica reforçou a importância dos conselhos no desenvolvimento de 

ações efetivas para as populações vulnerabilizadas.  

Alessandra Acedo:  “ Sociedade civil não é servil” 

Dumdum:  Suplente tem direito a voz e não tem direito a voto e não tem direito a 

ressarcimento, como isto pode ser modificação nesta gestão? 



 
 

Questões trazidas pelos (as/es) conselheiros (as/es) de forma unánime sobre a 

pauta 1: 

- Importância do suplente em reuniões ordinárias pelo fato de voz ter o poder de mudar 

voto; 

- Aumento do orçamento do Conselho para garantia de participação de eventos 

importantes para cada segmento; 

A conselheira Mônica (titular) segmento de lésbicas salientou para que todas as 

mudanças propostas acontecerem o regimento deve ser alterado.  

Ainda nesta pauta, a convidada Marcia Balades (conselheira, na antiga gestão do 

CELGBT) trouxe a informação de que não há previsão de orçamento para este e nem 

para o próximo ano. 

Claudia Katherine (funcionária da Secretaria de Justiça e Cidadania) informa que os 

suplentes têm direito a ressarcimento.  

Esta informação ficou de ser verificada no regimento interno.  

2. Apresentação de cartas de candidatos na eleição 2022, para deliberação e 

posse do suplente a titular. 

Presidente Valeria Nagy apresenta aos (as/es) conselheiros (as/es) a carta de 

afastamento de Iyá Fernanda de Moraes solicitou o afastamento de 40 dias de suas 

atribuições como conselheira devido a sua candidatura a Deputada Estadual pelo 

Partido Socialista Brasileiro (PSB). 

Conselheiro Fábio de Jesus (titular) pelo segmento de gays afirmou de acordo com lei 

eleitoral, até o dia 31/07 os cargos de prefeito e governador que estão concorrendo as 

eleições como deputado ou outro não precisam se afastar do cargo.  E, diante do que 

falou anteriormente diz que o(a) candidato(a) a partir da homologação da sua 

candidatura pelo partido deveria ter se afastado do cargo antes do período indicado da 

carta enviada.  

Conselheira Mônica Araújo (titular) pelo segmento de lésbicas disse que ¾ dos 

vereadores no município de Osasco estão concorrendo as eleições para o cargo de 

deputado estadual e que estes não são obrigados a se afastarem do cargo .Pois, 

quando se está num cargo se está representando a sociedade.  



 
 

Com relação ao CELGBT o afastamento pode ser de até 120 dias (artigo 26º) e os casos 

especiais serão apreciados pela secretária-executiva.  

No regimento do CELGBT consta que a carta de homologação da candidatura do partido 

de 40 dias de afastamento contará a partir da data de homologação da candidatura até 

o final da eleição.  

Diante dessa conjuntura, a Alessandra xxx (Dumdum) passa a ser titular pelo segmento 

de travestis/mulheres transexuais. 

3. Questão sobre a USP 

O conselheiro Fábio de Jesus (titular) pelo segmento de gays trouxe estas informações 

sobre a USP Ribeirão Preto. 

 A Faculdade de Direito ganhou uma casa com várias salas e nestas funcionarão 

núcleos em parceria com a defensora pública e com a ONG Arco-ìris e a 

Comissão da Diversidade (OAB – Ribeirão Preto) 

 Os atendimentos serão focados em mulheres em situação de violência, racismo, 

imigrantes e LGBT (casos de LGBTIfobia) a partir de setembro na região 

metropolitana de Ribeirão Preto, de segunda a sexta, das 8 às 17 hs. 

 A instituição tem orçamento previsto para estes atendimentos; 

 Projeto de atendimento itinerante por ônibus escritórios realizando mutirões de 

retificação de nome e gênero a partir de fevereiro de 2023, nas cidades de 

Sertãozinho, Serrana e Pontal; 

 Realização de parcerias com as prefeituras para obtenção de espaço(faculdades 

de direito e cartórios locais para financiamento das taxas) e logística; 

 Firmar um termo de parceria com esta instituição para o CELGBT acompanhar 

os atendimentos como meio de fiscalizar o andamento dos mesmos; 

 Dr. Nunes Coelho, Diretor da Faculdade USP Ribeirão Preto deseja realizar um 

ato solene para assinatura do termo de parceria com a Coordenação da 

Diversidade Sexual e com o CELGBT. (Conselheiro Fábio assim que tiver as 

informações enviar e-mail para presidente do Conselho Estadual LGBT acerca 

da questão); 

 Panorama das dificuldades encontradas no interior para retificação de nome e 

gênero apresentada pelo conselheiro Fábio são questões financeiras e de 

logística a fim de saná-las este projeto encaminhará 3 defensores públicos a 



 
estes atendimentos itinerantes e os alunos de Direito da USP Ribeirão Preto 

farão estágio na casa fixa ou nos atendimentos itinerantes; 

 OAB – Comissão da Diversidade orienta. Mas, não pode realiza o atendimento; 

Informação(ões) trazida(s) pelos (as/es) conselheiros (as/es) de forma unânime 

sobre a pauta 3: 

A conselheira Bruniely Lemos (suplente) pelo segmento de travestis/mulheres 

transexuais, presidente da ONG Transbordamos, em São José dos Campos, disse que 

se pode realizar o pedido de adendo de gratuidade usando jurisdências de outros 

estados, encaminhando o pedido para Defensoria Pública de São Paulo para reforçar o 

pedido, em casos de pessoas que estejam em vulnerabilidade social.  

Antes de se iniciar o item 4 da Pauta, presidente Valeria Nagy informa a presença 

da Coordenadora Geral de Apoio aos Programas de Defesa da Cidadania, Patrícia 

Mannaro e passa a palavra a esta.  

A coordenadora Patrícia explica o papel da Coordenação Geral de Apoio aos Programa 

de Defesa da Cidadania é de administrar os conselhos e dar suporte as demais 

coordenações e também que o papel da Coordenadoria Estadual é de fiscalizar o 

governo (Secretaria da Justiça e Cidadania e as outras secretarias). Além disso,  falou 

sobre o evento do dia 10 de dezembro, em alusão ao Dia Internacional dos Direitos 

Humanos, que será realizado presencialmente. Solicitou a ajuda do Conselho para 

sugestão de nomes para composição das mesas.  

4. Deliberação sobre a atuação dos Conselheiros por região no estado 

Com relação a divisão das regiões a conselheira Alessandra Acedo (titular) pelo 

segmento de lésbicas informou que na gestão passada eram 5 macroregiões pelo fato 

do edital do CELGBT explicitar que o estado de SP possui 15 regiões administrativas.  

Posteriormente, a conselheira Maria Fernanda (suplente) pelo segmento de 

travestis/mulheres transexuais informa que a divisão feita pelo estado de SP, é feita, 

conforme descrita abaixo: 

Capital/ Região Metropolitana/Oeste/Leste 

Alto Tietê 

Franca (Barretos e São José do Rio Preto)  

Região metropolitana (Campinas)  



 
Baixada Santista 

Vale do Paraíba 

Região metropolitana (Ribeirão Preto)  

Conselheiro Renan Lira da Silva (suplente) pelo segmento de gays faz uma observação 

que o mapa criado e apresentado pela Debora da Silva Oliveira Santos (suplente) - 

Secretaria de Justiça e Cidadania na reunião após a proposta apresentada pela 

conselheira Maria Fernanda (suplente) pelo segmento de travestis/transexuais deveria 

ser disponibilizado para conselheiros(as/es) e se decidir numa próxima reunião a divisão 

por regiões.  

Decisão unânime que será decidido na próxima reunião ordinária.  

5. Ocorrência na Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual 

A presidente Valeria Nagy esclareceu aos(as/es) conselheiros (as/es) que o Secretário 

de Justiça e Cidadania, Dr. Fernando José da Costa não teve intenção de excluir a 

Coordenação da Diversidade Sexual de nenhum evento oficial. Mas, que o mesmo 

realizou uma festa para amigos próximos e não se tratava de um evento oficial da pasta, 

a razão para o comparecimento nem sequer foi cogitado.  

Além disso, Valeria salientou que o chefe de gabinete pediu escusas pelo ocorrido.  

6. Deliberação sobre atuação do Conselho Estadual e apontamentos no 

Regimento Interno 

 Apresentar ideias de políticas públicas; 

 Desenvolvimento de centros de cidadania estaduais; 

 Desenvolver o estatuto das pessoas LGBT – Plano de Governo – atual 

governador  

Sugestões de ações a serem desenvolvida pelo CELGBT 

Conselheira Bruniely Lemos (suplente) pelo segmento de travestis/mulheres 

transexuais sugeriu a realização de um mapeamento de ONGs, Coletivos e outros 

grupos LGBT+ do estado de São Paulo e também que a 2ª via da Certidão de 

Nascimento gratuita em articulação com o Centro de Referência da Assistência Social 

(CRAS); 

Conselheira Dumdum (titular) pelo segmento de travestis/mulheres transexuais a 

criação de Delegacias de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância (DECRADI) regionais; 



 
Conselheiro Luiz Fernando (titular) pelo segmento de homens trans desenvolvimento de 

um protocolo de saúde voltado aos homens trans; 

Conselheiro Fábio de Jesus (titular) pelo segmento gay criação de casa de idoso para 

LGBTs; 

Conselheira Alessandra Acedo (titular) pelo segmento de lésbicas gratuidade das taxas 

nos cartórios estaduais e municipais para retificação de nome e gênero, 

desenvolvimento de material informativo sobre essa temática; 

Conselheiro Fábio de Jesus (titular) pelo segmento de gays sensibilizar os cartórios por 

meio de federações ou associações sobre a questão do procedimento de retificação de 

nome e gênero; 

Conselheira Maria Fernanda (suplente) pelo segmento de travestis e transexuais 

articulação com a diretoria da Assistência Social de uma declaração de pobreza para 

pessoas que tenham cadastro único e a mesma informou que já está em andamento 

algo semelhante no município de São Joaquim da Barra; 

Conselheiros (as/es) fizeram apontamentos sobre o atual status do processo 

transexualizador no Estado de São Paulo no que tange demora para as cirurgias, 

acesso aos hormônios, exames e consultas e as dificuldades de encaminhamentos dos 

municípios para outras localidades e diante desse contexto, a conselheira Fabíola 

Santos Lopes (titular) pela Secretaria de Saúde ficou responsável por apresentar em 

uma reunião extraordinária virtual o funcionamento da Secretaria de Saúde no que tange 

essa temática com os seguintes tópicos: 

 Funcionamento da Secretaria de Saúde e seus departamentos; 

 GVEs – Protocolo de Atendimento do estado; 

 Metas de expansão de ambulatório (2023); 

 Conselho Gestor de Saúde; 

 Panorama de trabalho Hospital das Clínicas e Centro de Referência e 

Treinamento; 

 Regulação da fila (CRT); 

A conselheira Bruniely Lemos (suplente) pelo segmento de travestis/mulheres 

transexuais sugeriu a criação de um documento para adesão de equipe multidisciplinar 

no processo transexualizador; 



 
Após a proposta trazida por Bruniely, a conselheira Fabíola (titular) pela Secretaria de 

Saúde se dispôs a criar um documento para disparar todos os municípios do estado 

como informações sobre editais do estado, medicamentos e orçamentos; 

A conselheira Alessandra Acedo (titular) pelo segmento de lésbicas salientou que o GT 

de alteração do decreto é responsável por criar alterações e buscar estratégias para 

transformar o conselho em lei e no que tange o CELGBT é responsável por mapear 

conselhos nos municípios para fazer interlocuções e assim compreender a realidade de 

cada região e auxiliar na criação de conselhos municipais. 

Esta divisão foi acordada com os (as/es) conselheiros (as/es) presentes.  

GT Plano de Trabalho CELGBT: 

Representantes – Sociedade Civil  

Luiz Fernando Prado Uchôa – conselheiro pelo segmento de homens trans (titular);  

Renan Lira da Silva - conselheiro pelo segmento de gays (suplente). 

Bruniely Lemos - suplente pelo segmento de travesti/mulher transexual. 

Nadira Miriam Pedro Athiê - suplente pelo segmento de travesti/mulher transexual. 

Representantes - governo  

Fabíola Santos Lopes – conselheira pela Secretaria da Saúde (titular). 

Thiago Luiz Bezerra dos Santos – conselheiro pela Secretaria de Desenvolvimento 

Social (titular). 

GT Minuta alteração - Decreto constitutivo do CELGBT 

Representantes – Sociedade Civil  

Alessandra Acedo – conselheira pelo segmento de lésbicas (titular); 

Mônica Araújo – conselheira pelo segmento de lésbicas (titular); 

Gustavo Don – conselheiro pelo segmento de gays (titular); 

Representantes - governo:  

Valeria Morine Nagy pela Secretária da Justiça e Cidadania (titular);  

Adriano Rodrigues Biajone pela Secretária de Educação (titular); 

Arthur Henrique Santos pela Secretária de Educação (suplente); 



 
Thiago Luiz Bezerra dos Santos (titular) pela Secretária de Desenvolvimento Social. 

GT Minuta Alteração de Regimento interno:  

Representantes – Sociedade Civil  

Alessandra Acedo – conselheira pelo segmento de lésbicas (titular).  

Mônica Araújo – conselheira pelo segmento de lésbicas (titular); 

Renan Lira da Silva - conselheiro pelo segmento de gays (suplente); 

Maria Fernanda Ribeiro Pereira pelo segmento de travestis/mulheres transexuais 

(titular);  

Representantes – Governo  

Valeria Morine Nagy pela Secretária da Justiça e Cidadania (titular);  

Adriano Rodrigues Biajone pela Secretaria de Educação (titular); 

Comissão Permanente de acompanhamento das Violações de Direitos da 

População LGBT 

Representantes – Sociedade Civil  

Gustavo Don - conselheiro titular pelo segmento gay. 

Fábio de Jesus- conselheiro titular pelo segmento gay  

Mônica Araújo – conselheira pelo segmento de lésbicas (titular); 

Maria Fernanda Ribeiro Pereira pelo segmento de travestis/mulheres transexuais 

(titular);  

Luiz Fernando Prado Uchôa – conselheiro pelo segmento de homens trans (titular)  

Dumdum - conselheira titular substituindo a Fernanda pelo segmento de travesti/mulher 

transexual. 

Bruniely Lemos - Conselheira suplente pelo segmento de travesti/mulher transexual  

Nassim Golshan - Conselheira suplente pelo segmento de lésbicas  

 

Representantes – Governo  

Valeria Morine Nagy – conselheira pela Secretaria da Justiça e Cidadania – (titular) 



 
Comissão de Articulação Regional. 

Sociedade Civil 

Alessandra Acedo –  segmento lésbica 

Gustavo Don  - segmento gay  

Fábio de Jesus - segmento gay 

Renan Lira da Silva - segmento gay 

Alessandra Acedo - segmento lésbica  

Mônica Araújo - segmento lésbica  

Dumdum - segmento travesti/mulher transexual  

Nadira Miriam Pedro Athiê - segmento travesti/mulher transexual. 

Maria Fernanda Ribeiro Pereira - segmento travesti/mulher transexual. 

Representantes – Governo  

Não há.  

7. Ausência nas reuniões 

De forma unânime, todos os presentes, concordaram que a 5 ausências alternadas e 3 

consecutivas com justificativa, o titular poderá se ausentar.  

Conselheiros(as/es) – verificar a questão do ressarcimento. 

A justificativa tem de ser enviada por escrito pelo e-mail do CELGBT:  

conselhoestaduallgbt@sp.gov.br posteriormente a reunião que não compareceu em 

até 2 dias.  

8. Informes 

A conselheira Alessandra Acedo (titular) pelo segmento de lésbicas sobre o evento em 

alusão ao Dia Nacional da Visibilidade Lésbica, realizado pela Coordenação de Políticas 

para a Diversidade Sexual da Secretaria de Estado da Justiça, na Defensoria Pública 

do Estado de São Paulo, ás 14 hs, com a participação de Valeria Nagy, Coordenadora 

da Diversidade Sexual e Presidente do Conselho Estadual LGBT, Heloisa Alves, 

presidente da Comissão da Diversidade Sexual e de Gênero da OAB/SP, Claudia 

Regina, presidente da APOLGBT-SP, Deborah Malheiros, psicóloga, Fernanda Perregil, 

advogada, Mônica Araújo e Alessandra Acedo, do Conselho Estadual LGBT, Gabrielle 



 
Weber, professora universitária, Claudia Carletto, ex-Secretária Municipal de Direitos 

Humanos, Edna Martins, Coordenadora Estadual de Políticas para a Mulher, Patrícia 

Mannaro, Coordenadora Geral de Apoio aos Programas de Defesa da Cidadania, 

Primeira-Dama do Estado de SP, Luciana Garcia, do Secretário de Estado da Justiça e 

Cidadania, Fernando José da Costa, do Defensor Público Geral, Florisvaldo Fiorentino, 

da Secretária Municipal de Direitos Humanos, Soninha Francine, da Delegada 

Assistente da Decradi, Simone Hee Suh, e da presidente da CAASP-OAB/SP, Adriana 

Galvão. 

A convidada Marcia Baladis trouxe informe sobre o evento de visibilidade lésbica a ser 

realizado na Praça das Artes e também sobre a informação do Lesbocenso idealizado 

pela Liga Brasileira de Lésbicas e se comprometeu quando este mapeamento for 

publicado trazer esta informação ao CELGBT.  

Parcial deste relatório sairá no mês de setembro.  

A presidenta do CELGBT Valeria Morine Nagy trouxe a informação da renovação do 

convênio da OAB- SP com a Coordenação da Diversidade Sexual / CELGBT que 

consiste no recebimento, encaminhamento de denúncias, elaboração de curso de 

diversidade de gênero/sexual para Escola Superior de Advocacia e criação do plano 

estadual de combate a LGBTfobia (trâmites finais), manifesto de análise do projeto de 

criação do PL de observação dos direitos da população LGBTI+ pela deputada estadual, 

Erica Malunguinho, nº 432/22; 

A conselheira Mônica Araújo (titular) pelo segmento de lésbicas falou sobre a copa 

LGBT que acontecerá nos dias 19 e 20/11 e terá as modalidades futebol de campo e 

vôlei em parceria com a Secretaria de Esportes; 

A conselheira Maria Fernanda (suplente) pelo segmento de travestis/mulheres 

transexuais falou sobre a semana da diversidade de São Joaquim da Barra que será 

realizada nos dias 10 a 16 de outubro, também sobre a realização do Encontro Estadual 

de paradas LGBT+, no dia 02 de setembro, em modalidade virtual, convidou a 

Coordenadora/Presidente Valeria Morine Nagy para participar.  

Prontamente, a mesma aceitou o convite.  

Ainda nesta informe, Maria Fernanda salientou a importância da Secretaria Estadual de 

Cultura e Economia Criativa e Secretaria de Justiça e Cidadania atuarem em parceria 

para levar as paradas contempladas pelo Edital + Orgulho, o ônibus itinerante cidadão.  



 
A Coordenadora ficou de verificar esta possibilidade com o Secretário de Justiça e 

Cidadania e na próxima reunião a informação será repassada aos(as/es) 

conselheiros(as/es).  

A conselheira Bruniely Lemos (suplente) pelo segmento de travestis/mulheres 

transexuais informou que em São Joaquim da Barra se criou um PL vetando o uso do 

uniforme escolar em correspondência ao gênero de travestis, mulheres transexuais e 

homens trans e também o uso do banheiro e solicitou ao CELGBT e a Coordenação de 

Diversidade Sexual, elaboração de nota de repúdio sobre o caso.  

O conselheiro Fábio de Jesus (titular) pelo segmento de gays informou sobre a 18ª 

semana / Parada LGBT de Ribeirão Preto e sobre dois indicativos na Câmara Municipal 

de Ribeirão Preto que seria a inserção dos campos identidade de gênero, etnia e 

orientação afetiva-sexual no sistema de saúde da prefeitura, criação do Transcidadania.  

Mas, segundo o relato do conselheiro Transcidadania era inconstitucional pelo prisma 

do Presidente da Câmara por gerar custo ao município. Mas, o Coletivo Popular do 

Partido dos Trabalhadores e bancada de vereadores (as) progressistas articularam uma 

saída para o PL que seria a melhoria do PL e a criação de uma audiência pública até 

Setembro.  

Houve 15 votos a favor  

3 contra (bancada evangélica) 

A lei do cadastro foi sancionada.  

 

Reunião extraordinária agendada para o dia 05/09 em modalidade virtual, das 10:00 às 

15:00.  

 

 

 

 

A reunião encerrou-se às 16:00 

Listas de presenças, seguem abaixo. 

 



 

 



 

 

 

 


